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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. CONSENTIMENTO DA 
VÍTIMA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Goiás contra decisão monocrática que conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial. O recurso visava ao 
restabelecimento da condenação do recorrido pelo 
descumprimento de medida protetiva de urgência prevista no art. 
24-A da Lei n. 11.340/2006. O Tribunal de Justiça absolveu o 
réu, considerando que a aproximação ocorreu com o 
consentimento da vítima.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acórdão 
do Tribunal de Justiça violou o art. 619 do CPP; e (ii) verificar se 
a revisão do acórdão recorrido esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A alegação de nulidade do acórdão por omissão na análise de 
teses do Ministério Público não se sustenta, pois o Tribunal de 
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origem enfrentou todas as questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade 
nos termos do art. 619 do CPP. Nos termos do art. 619, do 
Código de Processo Penal, os Embargos de Declaração 
destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou 
obscuridade existente no julgado, não se prestando para 
manifestar mero inconformismo da parte sucumbente com a 
decisão embargada.
 
4. O consentimento da vítima para a reaproximação do réu 
afasta eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo 
crime de descumprimento de medida protetiva de urgência, 
conforme jurisprudência consolidada do STJ.
 
5. A análise do recurso especial demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, que impede a reavaliação de provas em sede de recurso 
especial.
 
6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência das 5ª e 6ª Turmas do STJ, que reconhecem a 
atipicidade da conduta quando a vítima autoriza expressamente 
a reaproximação do réu.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/02/2025 a 
26/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 27 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE 
MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. CONSENTIMENTO DA 
VÍTIMA. ATIPICIDADE DA CONDUTA. SÚMULA 7/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
 
I. CASO EM EXAME
 
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado 
de Goiás contra decisão monocrática que conheceu do agravo 
para negar provimento ao recurso especial. O recurso visava ao 
restabelecimento da condenação do recorrido pelo 
descumprimento de medida protetiva de urgência prevista no art. 
24-A da Lei n. 11.340/2006. O Tribunal de Justiça absolveu o 
réu, considerando que a aproximação ocorreu com o 
consentimento da vítima.
 
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
 
2. Há duas questões em discussão: (i) determinar se o acórdão 
do Tribunal de Justiça violou o art. 619 do CPP; e (ii) verificar se 
a revisão do acórdão recorrido esbarra no óbice da Súmula 7 do 
STJ.
 
III. RAZÕES DE DECIDIR
 
3. A alegação de nulidade do acórdão por omissão na análise de 
teses do Ministério Público não se sustenta, pois o Tribunal de 
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origem enfrentou todas as questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia, inexistindo omissão, contradição ou obscuridade 
nos termos do art. 619 do CPP. Nos termos do art. 619, do 
Código de Processo Penal, os Embargos de Declaração 
destinam-se a suprir omissão, contradição e ambiguidade ou 
obscuridade existente no julgado, não se prestando para 
manifestar mero inconformismo da parte sucumbente com a 
decisão embargada.
 
4. O consentimento da vítima para a reaproximação do réu 
afasta eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo 
crime de descumprimento de medida protetiva de urgência, 
conforme jurisprudência consolidada do STJ.
 
5. A análise do recurso especial demandaria o revolvimento do 
conjunto fático-probatório, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ, que impede a reavaliação de provas em sede de recurso 
especial.
 
6. O acórdão recorrido está em consonância com a 
jurisprudência das 5ª e 6ª Turmas do STJ, que reconhecem a 
atipicidade da conduta quando a vítima autoriza expressamente 
a reaproximação do réu.
 
IV. DISPOSITIVO E TESE
 
7. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

 

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ fls. 457-459), acrescendo que por decisão monocrática 
conheci do agravo para negar provimento ao recurso especial.

Inconformado com a decisão monocrática, o MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE GOIÁS interpôs agravo regimental, pedindo a retratação ou a 
submissão de seu recurso ao plenário da Turma (e-STJ fls. 465-478)

Oportunizou-se a manifestação do Ministério Público Federal (e-STJ fls. 
482).

A defesa não contra-arrazoou o recurso (e-STJ fls. 483)

É o relatório.

Documento eletrônico VDA45631773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 14/02/2025 14:33:00
Código de Controle do Documento: 5a8449b1-fd49-4c39-84ab-fd8e9ec076ba



VOTO

 

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Estes são os fundamentos da decisão agravada, que os mantenho, por 
expressarem a jurisprudência consolidada do STJ (e-STJ fls.457-459):

 

“Decido.

Superadas as questões relativas ao conhecimento do agravo, passa-
se à análise do recurso especial.

No que diz respeito à alegação de que houve violação ao art. 619 do 
CPP bem como aos artigos 147 do Código Penal e art.24-A ,caput e 
5º, inciso III da lei 11.430/06, identifico que o recurso não merece 
prosperar.

O TJGO, no acórdão que rejeitou os aclaratórios entendeu que não 
estavam presentes os vícios previstos no art. 619 do CPP, não se 
prestando à reapreciação da causa, com alteração do respectivo 
resultado. E que quanto a análise dos demais dispositivos elencados 
esbarra na súmula 07/STJ, "pois a conclusão do acerto ou desacerto 
do acordão fustigado demandaria, por certo, sensível incursão no 
acervo fático-probatório, de modo que se pudesse, 
circunstancialmente, aferir a alegação de desconsideração da palavra 
da vítima quanto à inexistência de autorização para a reaproximação 
do recorrido" (e-STJ, fl.411).

O acórdão recorrido está de acordo com o entendimento da 5ª e 6ª 
Turma dessa Corte, de que a palavra da vítima tem especial valor nos 
crimes com violência doméstica, inclusive para respeitar e reputar 
atípica a conduta, quando fique comprovado inequivocamente no 
caderno processual, como no caso, que foi autorizada a aproximação 
do agressor.

Neste sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS 
PROTETIVAS DE URGÊNCIA (ART. 24-A DA LEI N. 
11.340/2006). APROXIMAÇÃO DO RÉU COM O 
CONSENTIMENTO DA VÍTIMA. INEXISTÊNCIA DE LESÃO OU 
AMEAÇA AO BEM JURÍDICO TUTELADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O consentimento da vítima para aproximação do réu afasta 
eventual ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime 
capitulado no art. 24-A, da Lei n. 11.340/2006.

2. No caso, restando incontroverso nos autos que a própria 
vítima permitiu a aproximação do réu, autorizando-o a residir 
com ela no mesmo lote residencial, em casas distintas, é de se 
reconhecer a atipicidade da conduta.

3."Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de 
não aproximação da vítima, isto se deu com a autorização dela, 
de modo que não se verifica efetiva lesão e falta inclusive ao fato 
dolo de desobediência" (HC n. 521.622/SC, relator Ministro Nefi 
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Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 
22/11/2019).

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.330.912/DF, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 22/8/2023, DJe de 
28/8/2023.)

 

HABEAS CORPUS. LEI MARIA DA PENHA. 
DESCUMPRIMENTO DE MEDIDAS PROTETIVAS DE 
URGÊNCIA (ART. 24-A DA LEI N. 11.340/06). ABSOLVIÇÃO. 
APROXIMAÇÃO DO RÉU DA VÍTIMA. CONSENTIMENTO DA 
OFENDIDA. AMEAÇA OU VIOLAÇÃO DE BEM JURÍDICO 
TUTELADO. AUSENTE. MATÉRIA FÁTICA INCONTROVERSA. 
POSSIBILIDADE. ORDEM CONCEDIDA.

1. A intervenção do direito penal exige observância aos critérios 
da fragmentariedade e subsidiariedade.

2. Ainda que efetivamente tenha o acusado violado cautelar de 
não aproximação da vítima, isto se deu com a autorização dela, 
de modo que não se verifica efetiva lesão e falta inclusive ao fato 
dolo de desobediência.

3. A autorização dada pela ofendida para a aproximação do 
paciente é matéria incontroversa, não cabendo daí a restrição de 
revaloração probatória.

4. Ordem concedida para restabelecer a sentença absolutória.

(HC n. 521.622/SC, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, 
julgado em 12/11/2019, DJe de 22/11/2019.)

Diante do exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, inciso II, 
alínea "b", do Regimento Interno deste Superior Tribunal de Justiça e 
da súmula 568 do STJ, conheço do agravo para negar provimento 
ao recurso especial, nos termos da fundamentação acima exposta.

Publique-se. Intime-se.”

 

Com relação à alegação de que o acórdão do Tribunal de Justiça é nulo 
por ausência de julgamento de questões levantadas pelo Ministério Público, verifico 
que, em verdade, o aresto atacado enfrentou todas as questões essenciais à 
resolução da controvérsia.

O reconhecimento de violação dos arts. 619 e 620 do CPP pressupõe a 
ocorrência de omissão, ambiguidade, contradição ou obscuridade de pontos 
relevantes. A assertiva, no entanto, não pode ser confundida com o mero 
inconformismo da parte com a conclusão alcançada pelo julgador que, apesar das 
teses propostas, lança mão de fundamentação idônea e suficiente para a formação 
do seu convencimento.

Constou no acórdão de julgamento dos embargos de declaração:
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“Pois bem. Nos termos do art. 619 do CPP, os embargos de 
declaração apenas são cabíveis quando o acórdão possuir omissão, 
contradição, obscuridade ou ambiguidade.

Rememoro que, em sede de embargos de declaração, o julgador não 
profere nova decisão, reapreciando ou rediscutindo o tema objeto do 
julgado, mas apenas aclara a anterior, somente naquilo que estiver 
contraditória, obscura ou omissa.

No caso em testilha, após detida análise do acórdão, não vislumbro a 
existência da obscuridade e da omissão apontadas. Pondero que as 
declarações da vítima foram consideradas como um todo, mas que, 
diante da circunstância de ter a ofendida buscado os objetos do 
apelante na casa do seu irmão e levado para o seu imóvel, 
depositando-os na quitinete localizada no mesmo lote da sua 
residência, não se poderia tomar a palavra da vítima como presunção 
de verdade a respaldar a condenação.

Destacou-se, citando trechos das provas colhidas, que “o 
consentimento da vítima para aproximação do réu afasta eventual 
ameaça ou lesão ao bem jurídico tutelado pelo crime capitulado no art. 
24-A, da Lei n. 11.340/2006”, consoante jurisprudência do colendo 
Superior Tribunal de Justiça.

Foi consignado, ainda, que, no que diz respeito ao crime de ameaça, a 
“testemunha Denis Lima da Fonseca, policial militar, que esteve no 
interior do imóvel, apesar do nervosismo de Cleusa Pereira, nada 
relatou sobre ter visto os vestígios desse fato afirmado pela vítima”, 
concluindo não haver prova segura quanto à materialidade do delito e 
sua autoria.

Registro, portanto, que o acórdão registrou a confluência de 
circunstâncias fáticas que justificaram a conclusão adotada, revelando-
se descabidos os vícios aventados.

Depreende-se que a real finalidade da acusação, por meio destes 
aclaratórios, é a renovação do julgamento. A via, porém, não se presta 
para tanto.

Assim, não se deve confundir omissão, obscuridade ou contradição 
com resultado contrário aos interesses da parte. Na espécie, eventual 
discordância com o resultado do julgamento deve ser manifestada na 
via recursal própria.” (e-STJ fls. 364).

 

Isso quer dizer que os pontos sustentados pelo Ministério Público nos 
embargos de declaração foram enfrentados.

Nesse sentido:

 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 619 DO CPP. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.

1. Não está caracterizado nenhum vício previsto no art. 619 do CPP se 
o órgão julgador dirimiu, de modo fundamentado, as questões que lhe 
foram submetidas.

2. Na espécie, o acórdão embargado consignou expressamente que a 
jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que não 
se aplica o princípio da insignificância ao delito de descaminho quando 
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cometido com habitualidade, pois isso acabaria por servir como 
verdadeiro incentivo à prática delituosa.

3. Assentou que, no caso dos autos, embora o valor do tributo elidido 
seja inferior a R$ 20.000,00, consta nos autos o registro de 4 
processos penais com sentenças condenatórias transitadas em 
julgado e de 14 processos administrativos-fiscais, por condutas 
semelhantes ao fato que lhe é imputado, circunstância hábil a afastar a 
incidência do princípio da insignificância.

4. A irresignação do embargante se resume ao seu mero 
inconformismo com o resultado do julgado, que lhe foi desfavorável. 
Não há nenhum fundamento que justifique a oposição dos embargos 
de declaração, os quais se prestam apenas a sanar eventual omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado, e não a reapreciar a causa.

5. Além disso, a jurisprudência desta Corte Superior é firme ao 
asseverar que "o julgador não é obrigado a se manifestar sobre 
todas as teses expostas no recurso, ainda que para fins de 
prequestionamento, desde que demonstre os fundamentos e os 
motivos totalmente suficientes que justificaram suas razões de 
decidir" (EDcl no AgRg no HC n. 758.051/PR, Rel. Ministro Messod 
Azulay Neto, 5ª T., DJe 14/2/2023), o que foi observado na hipótese.

6. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 2.265.545/PR, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 6/6/2023, DJe de 15/6/2023, 
grifou-se.)

 

PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO. INOVAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Nos termos do art. 619, do Código de Processo Penal, os 
Embargos de Declaração destinam-se a suprir omissão, 
contradição e ambiguidade ou obscuridade existente no julgado, 
não se prestando para manifestar mero inconformismo da parte 
sucumbente com a decisão embargada.

2. Tendo o acórdão apreciado, de maneira aprofundada, todas as 
teses defensivas, não há que se falar em vício interno, não sendo 
possível apreciar inovações argumentativas realizadas pela parte 
embargante.

3. A decisão que inadmite o recurso especial no órgão de 2º grau, 
confirmada neste Tribunal, possui natureza meramente declaratória, 
fazendo retroagir o trânsito em julgado à data de escoamento do prazo 
para a interposição de recurso admissível, situação que afasta a 
ocorrência de prescrição superveniente quando o seu prazo, baseado 
na pena concreta, não foi superado entre a publicação do acórdão 
condenatório e esse mencionado termo final.

4. Embargos de declaração rejeitados.

(EDcl no AgRg no AREsp n. 1.561.073/ES, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 23/6/2023, 
grifou-se.)

 

Assim, no ponto, afasta-se a ilegalidade indicada.
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Quanto ao pedido de restabelecimento da condenação emitida pelo 
juízo de primeiro grau, ele esbarra no óbice da súmula 7 dessa Corte.

Para transcender o óbice da Súmula 7/STJ, o recorrente precisa 
demonstrar em que medida as teses não exigiriam a alteração do quadro fático 
delineado pela Corte local, não bastando a assertiva genérica de que o recurso visa 
à revaloração das provas, vale dizer, no caso, avaliar a tese de que as provas são 
suficientes para quebrar o estado de dúvida, como quer o Ministério Público, 
demandaria revolvimento fático-probatório, e não questões de direito ou de má 
aplicação da lei federal.

As instâncias ordinárias são soberanas na avaliação dos fatos e das 
provas e chegar à conclusão diversa daquela encontrada na origem demandaria 
reexame de fatos e provas.

A Súmula 7 do STJ impede o reexame do acervo fático-probatório em 
recurso especial. Logo, a decisão das instâncias ordinárias no sentido de que o réu 
deve ser absolvido é insuscetível de modificação nesta Corte, salvo se demonstrada 
a ocorrência de violação direta de lei federal, o que não é o caso.

Nesse sentido:

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO. 
ABSOLVIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7, STJ. CRITÉRIO 
DE EXASPERAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE MOTIVADA DO 
MAGISTRADO. ADOÇÃO DA FRAÇÃO DE 1/8. POSSIBILIDADE.

I - O Tribunal de origem, ao apreciar os elementos de prova 
constituídos nos autos, manteve a sentença condenatória em face da 
robustez do acervo probatório, que apontou para a responsabilização 
penal pela prática do crime de furto, baseando-se, além da prova oral, 
na prisão em flagrante do agravante e na apreensão dos bens 
subtraídos.

II - Entender de modo diverso ao que estabelecido pelo Tribunal 
de origem para se concluir pela insuficiência probatória para 
condenação demandaria, necessariamente, o revolvimento do 
acervo fático-probatório delineado nos autos, providência que 
não se coaduna com os propósitos da via eleita, nos termos da 
Súmula n. 7, STJ.

III - Os fundamentos do acórdão recorrido quanto à adoção da fração 
de 1/8 sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima cominadas 
abstratamente ao delito para exasperação da pena-base estão em 
consonância com o entendimento desta Corte Superior, no sentido de 
que há discricionariedade na escolha da fração, atendido o princípio do 
livre convencimento motivado e de acordo com as peculiaridades do 
caso concreto.

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.493.570/DF, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
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julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024, grifou-se.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. CONTUMÁCIA DELITIVA. PRETENSÃO DE 
ABSOLVIÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. A habitualidade na prática criminosa justifica a não aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes.

2. No caso, embora seja ínfimo o valor da coisa subtraída ? três 
calcinhas ?, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do 
agente, evidenciada por inúmeros inquéritos e ações penais em curso, 
notadamente por crimes patrimoniais, e, em muitos desses processos, 
assim como neste, o réu foi absolvido impropriamente, pois 
reconhecida sua inimputabilidade, em razão da qual se determinou 
medida de segurança de internação ou tratamento ambulatorial, 
providência que se revela apropriada como solução para o caso 
concreto.

3. A autoria e a materialidade do furto ficaram devidamente 
caracterizadas no acórdão não só pela confissão informal do réu 
mas, também, pelas imagens da câmera de segurança do 
estabelecimento furtado e pelos depoimentos prestados em juízo, 
tudo a validar a declaração do acusado. Desse modo, alterar a 
conclusão do Tribunal de origem demandaria reexame de fatos e 
provas, providência não admitida em recurso especial, observada 
a Súmula n. 7 do STJ.

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.507.199/TO, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
13/8/2024, DJe de 29/8/2024, grifou-se.)

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO PARA CONHECER DO 
ESPECIAL E NEGAR-LHE PROVIMENTO. FURTO QUALIFICADO 
MEDIANTE FRAUDE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO 
PARA ESTELIONATO. SÚMULA 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA. 
DECISÃO AGRAVADA MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS 
FUNDAMENTOS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O furto mediante fraude não se confunde com o estelionato. A 
distinção se faz primordialmente com a análise do elemento comum da 
fraude que, no furto, é utilizada pelo agente com o fim de burlar a 
vigilância da vítima que, desatenta, tem seu bem subtraído, sem que 
se aperceba; no estelionato, a fraude é usada como meio de obter o 
consentimento da vítima que, iludida, entrega voluntariamente o bem 
ao agente. (REsp n. 1.412.971/PE, relatora Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, julgado em 7/11/2013, DJe de 25/11/2013).

1.1. O acolhimento da argumentação da defesa, que, em outros 
termos, sustenta, ao fim e ao cabo, a absolvição por fragilidade 
probatória, ou a desclassificação da conduta do crime de furto 
qualificado tentado para o delito estelionato tentado, implica no 
reexame aprofundado de todo o acervo fático-probatório, 
providência que implica o necessário o revolvimento fático-
probatório, vedado conforme Súmula n. 7 do STJ.
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2. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AgRg no AREsp n. 
2.026.865/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 
julgado em 9/8/2022, DJe de 15/8/2022, grifou-se.)

 

Por esses fundamentos, nego provimento ao agravo regimental, 
mantendo a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.731.331 / GO
Número Registro: 2024/0322548-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
553143937 55314393720238090006

Sessão Virtual de 20/02/2025 a 26/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOSE OLIMPIO PEREIRA
ADVOGADOS : OSMAR DE FREITAS JÚNIOR - GO027646

FELIPE APARECIDO MENEZES DA SILVA - GO061629
MARCELO MOREIRA GONÇALVES - GO061830
SELMO RIBEIRO DA SILVA NETO - GO062831
GABRIEL MARQUES SILVA MENDES - GO063391
MARCOS GABRIEL OLIVEIRA EVANGELISTA - GO056611

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES PREVISTOS NA LEI MARIA DA PENHA - 
CRIME DE DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOSE OLIMPIO PEREIRA
ADVOGADOS : OSMAR DE FREITAS JÚNIOR - GO027646

FELIPE APARECIDO MENEZES DA SILVA - GO061629
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MARCELO MOREIRA GONÇALVES - GO061830
SELMO RIBEIRO DA SILVA NETO - GO062831
GABRIEL MARQUES SILVA MENDES - GO063391
MARCOS GABRIEL OLIVEIRA EVANGELISTA - GO056611

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/02/2025 a 26/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 26 de fevereiro de 2025
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